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	B) Em 1o/08/2011: Estado lança programa de prevenção ao consumo de álcool na infância em coordenação com o MP

O Governo do Estado de São Paulo lançou, nesta segunda-feira (1o/08/2011), um programa para enfrentamento à venda de bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes, projeto que foi inicialmente discutido e gestado com o Ministério Público em coordenação com vários órgãos do Estado envolvidos com a área da Infância e Juventude.
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Governador Geraldo Alckmin: projeto prevê punição para quem vender álcool a menores.

O programa do Governo inclui ações para tratamento, educação e fiscalização do consumo indevido por álcool por adolescentes nos estabelecimentos comerciais do Estado. Na solenidade de lançamento do programa, que contou com a presença do Procurador-Geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, o governador Geraldo Alckmin assinou o projeto de Lei de autoria do Executivo, enviado à Assembleia Legislativa, que prevê punições severas para estabelecimentos comerciais que venderem ou permitirem o consumo de bebidas alcoólicas por menores de idade.

O trabalho articulado entre MP e Governo do Estado começou no dia 14 de junho, com a realização de uma palestra do médico psiquiatra norte-americano Ken Winters, especialista em prevenção e tratamento de adolescentes usuários de álcool e drogas, promovida pelo MP no Auditório Ulisses Guimarães, no Palácio dos Bandeirantes, que teve mais de 900 pessoas na platéia.

"A nossa proposta é não ter nem a venda e nem a possibilidade de consumo de álcool para menores de 18 anos em nenhum estabelecimento comercial. É um grande trabalho, um verdadeiro pacto pela infância e pela juventude”, afirmou o Governador durante o lançamento do programa que envolve também diversas secretariais estaduais, como Saúde, Educação, Segurança Pública, Justiça e Comunicação, além de órgãos como o Procon-SP e a Vigilância Sanitária Estadual.

O Governador explicou que, se o projeto de Lei enviado à Assembléia Legislativa for aprovado, o estabelecimento que vender bebida alcoólica a menor ou permitir que o menor consuma bebida alcoólica no local será multado e, em caso de reincidência, poderá ter cassado a sua inscrição estadual, o que inviabilizará o seu funcionamento.
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Procurador-Geral Fernando Grella: ”Enfrentamento do problema é imprescindível”.

Ao falar durante a cerimônia, o Procurador-Geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, enfatizou que “a venda e consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes são problemas não só do Ministério Público, mas também, das Polícias, da Justiça, da Saúde ou dos governos, e de toda a sociedade, notadamente em razão de seu prejuízo para a geração, ainda em formação, de crianças e adolescentes e, consequentemente, para as futuras”.   E acrescentou: “O compromisso de todos - da família, da sociedade e do Estado - no enfrentamento a essa forma de violência social é imprescindível”.

O Procurador-Geral também explanou o Plano Geral de Atuação do MP na área da infância e juventude, que envolve diversas ações para o enfrentamento da questão da venda ilegal de bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes “de forma organizada, competente e resolutiva a questão”. Fernando Grella explicou que o Plano Geral de Atuação envolve ações de combate e possíveis compromissos de ajustamento, tanto em relação a instituições de grande alcance comercial, quanto aos estabelecimentos de pequeno e médio porte, a fim de que se forme um verdadeiro “pacto cidadão” de respeito e cooperação para a preservação da infância e juventude sadia e responsável. O Plano Geral de Atuação define uma sistemática de atendimento comum de abordagem no enfrentamento, com material de apoio para atuação dos promotores de Justiça em todas as regiões do Estado.

“A despeito da existência do crime de venda de bebida alcoólica previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, o álcool é a substância psicotrópica mais utilizada pelos jovens e tem gerado diversos problemas de natureza social para essa população como envolvimento em acidentes de trânsito, brigas, vandalismo, sexo sem proteção ou sem consentimento, maior risco de suicídio, homicídio ou acidentes diversos relacionados ao uso”, citou o Procurador-Geral.

Além disso, lembrou, uso do álcool tem sido a principal causa de morte e inaptidão para o trabalho entre jovens, mais do que todas as drogas ilícitas combinadas, aumentando em cinco vezes a possibilidade de dependência, com prejuízos cognitivos para a memória, atenção e capacidade de planejamento, com grave repercussão para a vida adulta.
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Secretário de Saúde Giovanni Cerri: prevenção, tratamento e reabilitação dos mais jovens.

O Secretário Estadual de Saúde, Giovanni Guido Cerri, mostrou números oficiais para demonstrar a gravidade do problema gerado pelo álcool, segundo ele o maior problema de saúde pública no País. Segundo o secretário, as crianças brasileiras começam a beber por volta dos 13 anos de idade e 18% dos menores entre 12 e 17 anos bebem regularmente. “Quatro em cada 10 menores compram bebidas alcoólicas livremente no comércio”, citou, complementando que o consumo de álcool é responsável por 50% dos acidentes automobilísticos, 60% dos casos de violência doméstica, 50% das faltas no trabalho e 90% das internações. “É na adolescência que o vício se instala”, afirmou, anunciando que o Estado vai ampliar o sistema de atendimento aos usuários de álcool e drogas e vai, com o programa, fazer a prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, com prioridade para os mais jovens. 

Participaram também da cerimônia os secretários de Estado Eloisa de Sousa Arruda (Justiça e Defesa da Cidadania), Herman Jacobus Voorwld (Educação), Antonio Ferreira Pinto (Segurança Pública), Saulo de Castro Abreu Filho (Transporte e Logística) e Davi Zaia (Emprego e Relações do Trabalho); o subsecretário de Comunicação, Márcio Aith; o presidente da Assembléia Legislativa, Barros Munhoz; deputados federais e estaduais; o comandante da Polícia Militar, coronel Álvaro Batista Camilo; e os coordenadores da área da Infância e Juventude do CAO-Cível, promotores de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto e Fernando Henrique de Moraes Araújo, além de outras autoridades.
C) Em 19/10/2011 – Resultado Final – Sancionada Lei Estadual para coibir comercialização e consumo de álcool na infância e adolescência

O Governador do Estado, Geraldo Alckmin, sancionou, nesta quarta-feira (19/10/2011), a Lei Estadual que estende a prevenção ao consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes. Com a lei, os estabelecimentos comerciais – incluindo bares, restaurantes e lojas de conveniência – que já eram proibidos por lei de vender esses produtos a crianças e adolescentes -, também não poderão mais permitir que tal público consuma bebidas alcoólicas em suas dependências. A lei faz parte de um programa de prevenção lançado em agosto, inicialmente discutido e gestado com o Ministério Público, em coordenação com vários órgãos do Estado envolvidos com a área da Infância e Juventude. 
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Procurador-Geral Fernando Grella: “Lei é marco nacional na formulação de política na defesa dos direitos humanos”.
A partir de agora, todos os estabelecimentos que operam como autosserviço - como supermercados, padarias e lojas de conveniência, entre outros - deverão expor as bebidas alcoólicas em espaço separado dos demais produtos, com a devida sinalização sobre a lei.

A Lei prevê sanções administrativas, além das punições civis e penais já previstas pela legislação brasileira, a quem vende bebidas alcoólicas a menores de idade. Prevê a aplicação de multas de até R$ 87,2 mil, além de interdição por 30 dias, ou até mesmo a perda da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, de estabelecimentos que vendam, ofereçam, entreguem ou permitam o consumo, em suas dependências, de bebida com qualquer teor alcoólico entre menores de 18 anos de idade em todo o Estado. 

O Governo do Estado fará uma campanha educativa durante 30 dias. A partir de 19 de novembro, cerca de 500 agentes da Vigilância Sanitária Estadual e Procon irão fiscalizar o cumprimento da lei em  todo o Estado.

Ao sancionar a lei, em cerimônia realizada no Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD), o governador Geraldo Alckmin destacou a importância da participação do Ministério Público nesse esforço para combater o consumo precoce de álcool e disse ter certeza na eficácia da lei.

O Governador lembrou que uma pesquisa encomendada pela Secretaria Estadual de Saúde apontou que 18% das crianças e adolescentes paulistas fazem uso regular de bebidas alcoólicas e que o consumo começa por volta dos 13 anos de idade, “quando o cérebro e o fígado ainda não estão preparados, aumentando o risco de dependência”. “Essa legislação vem para fortalecer a cidadania, o convívio em sociedade, a relação de consumo e a segurança”, acrescentou.

Para o Secretário Estadual de Saúde, Giovanni Guido Cerri, a lei é “um grande avanço do combate ao grave problema de saúde pública que é o consumo de bebidas alcoólicas em idade precoce”. Ele alertou, porém, para a necessidade de a lei contar com o apoio da sociedade. “A mobilização tem de começar, sobretudo, pela família, onde boa parte dos adolescentes é introduzida no consumo do álcool”, afirmou.

O Procurador-Geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, participou da cerimônia de sanção da lei. Ao discursar, Grella ressaltou que a lei, nascida da ampla discussão do problema entre o Ministério Público e o Governo do Estado, “significa um marco nacional na formulação de política pública na defesa dos direitos humanos, resultado da articulação entre Executivo, Legislativo, Ministério Público e a sociedade civil organizada”. 

Destacou ainda, que a lei põe o Estado de São Paulo na vanguarda do combate ao consumo de álcool por menores de idade e demonstra a responsabilidade de atacar as causas e não somente os efeitos do problema. 

Participaram da solenidade, secretários de Estado, deputados federais e estaduais, vereadores, autoridades, e os coordenadores da área de Infância e Juventude do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) do MP, promotores de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto e Fernando Henrique de Moraes Araújo, que participaram ativamente das discussões do projeto com o governo estadual.
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	1. Eleição para os integrantes dos 44 Conselhos Tutelares da Capital
MP divulga recomendação para candidatos ao Conselho Tutelar em SP

A Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital divulgou, no último dia 21, recomendação aos candidatos ao cargo de conselheiros tutelares. As eleições para os integrantes dos 44 Conselhos Tutelares da Capital serão realizadas no próximo dia 16 de outubro, das 8 às 17 horas.
O Ministério Público é o responsável pela fiscalização das eleições e a promotora Luciana Bergamo Tchorbadjian fez, na última semana, palestras aos candidatos, abordando as vedações relacionadas à campanha eleitoral. As palestras foram feitas a convite do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), responsável pela realização das eleições.
“A recomendação busca orientar os candidatos, impedir o abuso do poder econômico e garantir a igualdade entre os participantes” diz a promotora. E ressalta: “É preciso garantir que os eleitores se manifestem livremente”.
Os Conselhos Tutelares foram criados a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei que protege os direitos das crianças e dos adolescentes. Os conselheiros zelam por esses direitos e são eleitos pela comunidade para um mandato de três anos, permitida uma recondução.
A eleição é direta e facultativa. O eleitor poderá votar uma única vez e em apenas um candidato para o Conselho Tutelar de uma das 44 regiões da capital.
São considerados eleitores todas as pessoas a partir de 16 anos que possuírem título de eleitor emitido até o dia 29 de julho de 2011, cujo nome conste da lista de votação da mesa eleitoral, correspondente à área de atuação do Conselho Tutelar respectivo.
(Notícia divulgada pela Assessoria de Imprensa do MPSP em 16/10/2011)

(Leia a Recomendação e confira os locais de votação no site www.prefeitura.sp.gov.br/smpp)
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	MP oferece sugestões para aprimorar a Lei que disciplina as eleições para o Conselho Tutelar da Capital.
O Ministério Público está oferecendo sugestões para o Projeto de Lei 508/11, de autoria do Executivo, que propõe modificações da lei municipal que disciplina as eleições para o Conselho Tutelar da Capital. O projeto já encampou sugestões feitas pela Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, mas novas propostas foram feitas na audiência pública realizada no dia 18/11, pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo.

O Projeto de Lei propõe entre as mudanças, o reajuste da remuneração dos conselheiros tutelares. Contempla, ainda, duas alterações propostas pelo Ministério Público para a eleição dos conselheiros tutelares: a obrigatoriedade de que o candidato tenha como formação escolar mínima o ensino fundamental completo e de que seja submetido a uma prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto. Essas duas exigências vêm sendo debatidas há mais de um ano pelo MP com membros dos Poderes Executivo e Legislativo.

Na audiência pública realizada na sexta-feira, a promotora Luciana Bergamo apresentou à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara a sugestão de que o PL inclua também artigos passando a exigir dedicação exclusiva dos conselheiros tutelares, com a garantia de direitos sociais durante o período de exercício no Conselho, e que discrimine quais as condutas vedadas aos conselheiros tutelares e quais as sanções para o caso de descumprimento dessas vedações.

“São mudanças necessárias para o aperfeiçoamento do trabalho dos conselheiros tutelares”, afirma a promotora Luciana Bergamo.  As exigências, explica, já estão previstas na resolução 139/10 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.
(Notícia divulgada pela Assessoria de Imprensa do MPSP em 18/11/2011)
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	2. O Direito como agente transformador da sociedade e das políticas públicas para a infância e a juventude
O processo de construção social da infância e o seu estabelecimento na consciência coletiva, que se deu por volta do século XVI, assim como o iluminismo do século XVIII e as profundas reformas do Direito Penal por ele inspiradas, não resultaram no subseqüente estabelecimento de normas específicas à infância e à juventude, havendo uma indiferença legal rompida apenas nos primórdios do século XX.

 O marco histórico mundial referente ao reconhecimento dos direitos da criança deu-se a partir do caso Marie Anne, ocorrido em 1986, em Nova Yorque, quando a criança, vítima de maus tratos praticados por seus pais, foi defendida perante a justiça pela sociedade protetora dos animais, a qual sustentou a sua legitimidade argumentando que, se aquela criança fosse um animal que estivesse sendo submetido àquele tratamento, estaria assegurada a sua legitimidade para a causa e, portanto, com maior razão em se tratando de um ser humano. A lei civil da época não fazia distinção entre um animal e uma criança, ao passo que alguns pais, julgando-se donos de seus filhos, faziam uso de castigos físicos imoderados, de forma corriqueira, como método educativo.  

 É nesse contexto que, no ano de 1899, foi instituído em Illinois, nos EUA, o primeiro Tribunal de Menores do mundo, inaugurando uma nova etapa do Direito, na qual a criança passava a ensejar a condição de objeto de proteção do Estado, deixando de ser ignorada no âmbito legal. A partir daí, outros países passaram a criar os seus Tribunais de Menores como a Inglaterra em 1905, a França em 1912, a Argentina em 1921 e o Chile em 1928. O  Brasil criou  o seu primeiro Juizado de Menores em 1923, sendo editado o seu primeiro Código menorista em 1927, denominado Código de Mello Matos, o qual foi substituído  pelo Código de Menores de 1979.

Contudo, a partir da Convenção Internacional dos Direitos da Criança das Nações Unidas, em 1989, inaugurou-se uma nova pedagogia das garantias em substituição ao velho direito e pedagogia da discricionariedade. Por essa nova concepção, denominada doutrina da proteção integral, as crianças e adolescentes são reconhecidos como sujeitos portadores de direitos. Promove-se, a partir daí,  a proteção igualitária de crianças e adolescentes, ou seja, em situação de isonomia com os demais cidadãos naquilo que não contraria os seus direitos peculiares.   

É nesse novo contexto que o Brasil, de forma pioneira, insere  os contornos da doutrina da proteção integral já na sua Constituição de 1988 e, no ano de 1990, com a edição da lei 8.069, no Estatuto da Criança e do Adolescente, fruto de proposta popular oriunda dos movimentos sociais de defesa dos direitos da infância. A proteção dos direitos da criança e do adolescente passa a ser vista como uma tarefa compartilhada da família, da sociedade e do poder público, devendo os direitos infanto-juvenis gozar de absoluta prioridade porquanto estamos tratando de seres em desenvolvimento e, portanto, mais vulneráveis e necessitados de proteção, sem que se perca de vista também as suas obrigações conforme o seu grau de desenvolvimento.

O Estatuto da Criança e do Adolescente completou 21 anos de vigência e, nesse período, muito se avançou na observância dos direitos infanto-juvenis, todavia, boa parte deles ainda carecem de concretude, o que aponta para um desafio de toda a sociedade  brasileira.

Nesse sentido, podemos mencionar as demandas por vagas em creche, onde o Ministério Público, a exemplo do que tem feito em outras cidades, a partir de representação do Conselho Tutelar, em Americana, instaurou inquérito civil público para apurar e dimensionar o problema junto aos órgãos envolvidos, sendo celebrado um Termo de Ajustamento de Conduta junto à municipalidade, resultando na criação de cerca de 600 novas vagas a partir de 2009, as quais, contudo, ainda não atendem plenamente o número de vagas necessárias previsto no TAC (pelo menos 946 vagas no total) para o pleno atendimento das crianças, resultando na execução do TAC que tramita na Vara da Infância e da Juventude de Americana.

Outro exemplo a ser citado é o NAIA, Núcleo de Atendimento Integrado de Americana, onde são atendidos os adolescentes em conflito com a lei, podendo ali permanecer em internação provisória por até 45 dias, aguardando a sentença no processo, sendo inseridos em atividades pedagógicas, assim como os seus familiares, já se iniciando o processo de ressocialização. O lastro para a criação do NAIA, sem dúvida, foi o ECA, contudo, apenas isso não bastaria, sendo necessária uma grande mobilização de diversos setores da sociedade em Americana, do poder público e de operadores do direito, fazendo frente aos que se opunham a sua criação,  para que ele se tornasse uma realidade e uma referência.

Por tudo o que se observa, é insofismável a importância do Direito como agente de transformação social, inclusive no que pertine aos interesses da infância e da juventude. Porém, não basta apenas a elaboração de leis consonantes com o seu tempo e com as necessidades da população para a observância desses direitos, sendo necessário, ainda, a vigilância e a mobilização constante da sociedade, bem como a atuação dinâmica e eficaz de todos os operadores do Direito para que eles efetivamente se concretizem.
RODRIGO AUGUSTO DE OLIVEIRA
5º Promotor de Justiça de Americana

Especialista em Processo Civil pela PUC-Campinas e Mestre em Direito Penal pela UNIMEP.

Autor do livro: “O Adolescente Infrator em Face da Doutrina da Proteção Integral” Editora Fiuza – 2005.
(O artigo pode ser consultado na página do CAO Cível > infância e juventude > Diversos > Doutrina)
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	3. Reuniões do Plano Geral de Atuação para o ano de 2011: Temas: “Convivência Familiar” e “Álcool e Drogas”.
a) Caraguatatuba e Taubaté;

MP promove reuniões sobre infância e juventude em Taubaté e Caraguatatuba
O Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) do Ministério Público do Estado de São Paulo realizou encontros em Taubaté e Caraguatatuba, nas últimas quinta e sexta-feira, reunindo promotores de Justiça que atuam na área de Infância e Juventude naquelas duas regiões. O objetivo foi debater as diretrizes de implementação do Plano Geral de Atuação do Ministério Público para 2011 na área da Infância e Juventude.
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Reunião debateu as diretrizes de implementação do Plano Geral de Atuação do MP
No encontro foi distribuído material de apoio à atuação dos promotores, com ênfase nos direitos fundamentais à convivência familiar. Também foram levados dados técnico-jurídicos, com base em estudos e levantamentos feitos pela área de assistência social do CAO-Cível, e distribuído um manual de apoio técnico-jurídico, nas versões impressa e digital. 

Participaram das reuniões o coordenador-geral do CAO-Cível, procurador de Justiça Jorge Luiz Ussier; o coordenador-adjunto do CAO-Cível, procurador de Justiça Tiago Cintra Zarif, os coordenadores da área da infância e juventude do CAO-Cível, promotores de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto e Fernando Henrique de Moraes Araújo, e assistentes sociais do CAO-Cível.
Estiveram presentes à reunião no dia 04 de agosto, em Caraguatatuba, os Promotores Moacyr Whitaker Cohn de Assumpção (Caraguatatuba), Tadeu Salgado Ivahy Badaró (Ilhabela) e Luiz Fernando Guedes Ambrogi (São Sebastião).
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Coordenadores do CAO-Cível e promotores das regiões de Taubaté e Caraguatatuba participaram das reuniões 
Compareceram à reunião no dia 05 de agosto, em Taubaté, os Promotores Manoel Sérgio de Oliveira Coelho (Caçapava), Fábio Rodrigues Franco Lima (Jacareí), Carlos Eduardo Brechani (Lorena), Eduardo Dias Brandão (Pindamonhangaba), Paula Gizzi de Almeida (São Luiz do Paraitinga), Antonio Carlos Ozório Nunes, Frederico Vieira Silvério da Silva, Osvaldo de Oliveira Coelho e Salomão Sussumo Tanaka dos Santos (Taubaté).
b) São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente Prudente;

MP promove reuniões sobre infância e juventude em São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente Prudente
O Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) do Ministério Público do Estado de São Paulo realizou encontros nos dias 21, 22 e 23 de setembro, em São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente Prudente, reunindo promotores de Justiça que atuam na área de Infância e Juventude naquelas três regiões. O objetivo foi debater as diretrizes de implementação do Plano Geral de Atuação do Ministério Público para 2011 na área da Infância e Juventude.
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Coordenador Geral do CAO Cível, procurador Jorge Ussier (ao centro), ladeado pelos coordenadores da área da Infância e Juventude, promotores Lélio Ferraz e Fernando Henrique, em Rio Preto
No encontro foi distribuído material de apoio à atuação dos promotores, com ênfase nos direitos fundamentais à convivência familiar. Foram apresentados dados técnico-jurídicos, com base em estudos e levantamentos feitos pela área de assistência social do Centro de Apoio Cível, e distribuído um manual de apoio técnico-jurídico, nas versões impressa e digital.

As reuniões contaram com a participação do procurador de Justiça e Coordenador Geral do CAOCível, Jorge Luiz Ussier, e dos promotores e coordenadores da área de Infância e Juventude do CAOCível, Lélio Ferraz de Siqueira Neto e Fernando Henrique de Moraes Araújo. 
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Promotores da região de São José do Rio Preto durante a reunião 
Estiveram presentes à reunião em São José do Rio Preto, realizada na sede regional da Associação Paulista do Ministério Público na quarta-feira (21), os promotores Aline Kleer da Silva Martins Fernandes (Auriflama), Valéria Andréa Ferreira de Lima (José Bonifácio), Rodolfo Strazzi Arcangelo Pereira (Mirassol), Daniele Ramia Negrão (Monte Aprazível), Daniela Ito Echeverria (Olímpia), Filipe de Melo Euzebio (Paulo de Faria), Cláudio Santos de Moraes (São José do Rio Preto), Landolfo de Andrade de Souza (Tabapuã), Flávia Cristina Merlini (Tanabi), Luis Donizete Delmaschio (Urupês), Eduardo Martins Boiati e José Vieira da Costa Neto (Votuporanga). 
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Coordenador da área da Infância e Juventude, promotor Fernando Henrique Araújo, fala aos promotores em Araçatuba.
Compareceram à reunião em Araçatuba, realizada no dia 22 de setembro, na sede regional da Associação Paulista do Ministério Público, os promotores Regislaine Topassi (Andradina), Joel Furlan e Lindson Gimenes de Almeida (Araçatuba), Maurício Carlos Fagnani Zuanaze (Birigui), Cláudio Rogério Ferreira (Guararapes), Rafael de Oliveira Costa (Ilha Solteira), Flavia de Lima e Marques (Mirandópolis), Marcelo Sorrentino Neira (Penápolis), Rúbia Motizuki (Pereira Barreto), José Fernando da Cunha Pinheiro (Valparaíso).
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Promotores da região de Presidente Prudente durante a reunião. 
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Coordenador da Infância e Juventude, Promotor Fernando Henrique, na sede da APMP em Presidente Prudente.
A reunião, realizada na sede regional da Associação Paulista do Ministério Público de Presidente Prudente, contou com a participação dos promotores Ruy Fernando Anelli Bodini (Junqueirópolis), Leonardo Augusto Gonçalves (Maracaí), Carlos Scheline César (Martinópolis), Jess Paul Taves Pires (Osvaldo Cruz), Claudinei de Melo Alves Junior (Pirapozinho), Hélio Perdomo Junior (Presidente Bernardes), Gabriel Lino de Paula Pires (Presidente Epitácio), Luiz Antonio Miguel Ferreira (Presidente Prudente), André Perche Lucke (Quatá), Rodrigo Melgarejo (Rancharia), André Camilo Castro Jardim (Regente Feijó), Lucila Akemi Nkagawa (Tupã). 
c) Franca e Ribeirão Preto

MP promove encontros sobre álcool e drogas na região de Ribeirão Preto
[image: image26.jpg]



Coordenador da Infância e Juventude, Lélio Ferraz, na sede da APMP em Franca.
A área de Infância e Juventude do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) do Ministério Público promoveu no dia 24/09/2011, em Franca,  reunião sobre os temas "Convivência Familiar" e "Álcool e Drogas", que integram o Plano Geral de Atuação do MP para o ano de 2011. O evento aconteceu na sede da Associação Paulista do Ministério Público.
A reunião teve exposições do coordenador-geral do CAO-Cível, procurador de Justiça Jorge Luiz Ussier, e do coordenador da área da Infância e Juventude do CAO-Cível, promotor de Justiça, Lélio Ferraz de Siqueira Neto.

Participaram do evento os promotores de Infância e Juventude de Franca, Augusto Soares de Arruda Neto; de Guará, Renato Dias de Castro Freitas; de Igarapava,  Dilson Santiago de Souza; de Ipuã, André Donizeti Zanutim; de Nuporanga, Rosana Márcia Queiroz Piola; de Patrocínio Paulista, Christiano Augusto Corrales de Andrade, e de Pedregulho,  Alex Facciolo Pires.
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Coordenador da área da Infância e Juventude, Promotor Lélio Ferraz, fala aos promotores em Ribeirão Preto.

Compareceram à reunião em Ribeirão Preto, realizada no dia 25 de novembro, os promotores Leonardo Leonel Romanelli (Brodowski), Marcelo Sperandio Felipe (Caconde), Wanderley Baptista da Trindade Júnior (Cravinhos), Ricardo Brainer Zampeiri (Guariba), Paulo Henrique de Oliveira Arantes (Jaboticabal), Tânia de Andrade (Jardinópolis), André Vitor de Freitas (Mococa), Renata Caldeira Costa Piccirilo (Pontal), Naul Luiz Felca (Ribeirão Preto), Cláudio José Baptista Morelli (Santa Rosa de Viterbo), José Cláudio Zan (São José do Rio Pardo e São Sebatião da Grama), Karina Beschizza Cione (São Simão), Daniel José de Angelis (Sertãozinho), Rodrigo Lopes e Ana Paula Nidalchichi (Taquaritinga) e Paulo augusto Radunz Junior (São Joaquim da Barra).
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	4. ÁLCOOL PARA MENORES É PROIBIDO.

A Coordenação da Área da Infância e Juventude informa que foi elaborado Manual de Enfrentamento à venda de bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes, já disponível na página da Infância. Em breve serão disponibilizados os Manuais de Apoio referentes ao Plano Geral de Atuação nos Eixos de Álcool e Drogas e Convivência Familiar. 
O Manual de Enfrentamento à venda de bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes pode ser consultado na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques.
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	5. LEGISLAÇÃO.
a) Lei nº 14.592, de 19 de outubro de 2011
Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas.
A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Legislação > Estadual

b) Resolução CNMP nº 76, de 09 de agosto de 2011
Dispõe sobre o Programa Adolescente Aprendiz no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados.

A íntegra da Resolução foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Trabalho Infantil > Legislação > Federal
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	6. PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) APELAÇÃO – RAZÕES – EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEITO POR AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE RISCO
Recurso de Apelação contra sentença que determinou o arquivamento dos autos pela motivada ausência de situação de risco.

A minuta da peça recursal poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios/Pedidos de Providência > Peças Jurídicas > Recursos (Recurso interposto pelo Promotor Alexandre de Palma Neto – PJ de Atibaia)
b) AGRAVO DE INSTRUMENTO – MINUTA – NÃO RECEBIMENTO DE RECURSO DE APELAÇÃO – AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
Agravo de Instrumento contra decisão que não recebeu o recurso de apelação, por entendê-lo incabível, já que teria sido proferida mera decisão interlocutória quando o juízo a quo determinou o arquivamento. 

A minuta da peça recursal poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios/Pedidos de Providência > Peças Jurídicas > Recursos (Recurso interposto pelo Promotor Alexandre de Palma Neto – PJ de Atibaia)
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	7. PEÇAS REFERENTES AO PLANO GERAL DE ATUAÇÃO 2011
a) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para articulação e implementação de Política Municipal de Garantia ao Direito Constitucional à Convivência Familiar e Comunitária. (Promotoria de Justiça de Lorena – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0324.0000082/2011)
b) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para articulação de Política Municipal de Garantia ao Direito Constitucional à Convivência Familiar e Comunitária. (Promotoria de Justiça de São Luis do Paraitinga – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0435.0000265/2011)
c) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para implementação de Política Pública de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, conforme deliberação do CONANDA e CNAS na aprovação do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. (Promotoria de Justiça de Taquaritinga – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0456.0000479/2011)
d) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar suposta omissão e/ou demora do poder público municipal na avaliação dos casos de crianças e adolescentes usuários de entorpecentes e dependentes químicos para oportuno encaminhamento para o tratamento adequado. (Promotoria de Justiça de Americana – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.187.0000547/2011)
e) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para implementação de programa para atendimento de adolescentes dependentes químicos. (Promotoria de Justiça de Ferraz de Vasconcelos – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0265.0000146/2011)
f) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para implementação de programa para atendimento de adolescentes dependentes químicos, e apuração das causas da omissão dos entes públicos no enfrentamento da questão. (Promotoria de Justiça de Moji Mirim – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0343.0000150/2011)
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8. JURISPRUDÊNCIA NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) DEFENSORIA PÚBLICA – INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA ALÉM DO MP - CASOS ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO - CURADORA ESPECIAL – DESCABIMENTO.
Ementa: “Processual Civil. Defensoria Pública. Atuação como Curador Especial. Hipóteses em que incapaz não é parte. Intervenção Obrigatória não configurada. Sobreposição das funções do Parquet e do Curador. Impossibilidade. Recurso Especial Provido”. (STJ, Recurso Especial nº 1.177.636-RJ, 3ª Turma, j. em 18/10/2011, Relatora Ministra Nancy Andrighi).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Ministério Público > Jurisprudência

b) MINISTÉRIO PÚBLICO – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO VERIFICATÓRIO – VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – CABIMENTO.  

Ementa: “MENOR – Procedimento Verificatório – Evasão Escolar – Insurgência ministerial contra decisão que extinguiu o feito e determinou seu arquivamento – Pedido de reversão do julgado com o prosseguimento do feito para a realização das diligências pendentes, inclusive, avaliação da menor e de seus genitores pela equipe de Técnicos do Juízo, com acompanhamento do caso – Acolhimento – Indícios de situação de risco da adolescente – Notícia de irregularidades na atividade do Conselho Tutelar – Atendimento aos princípios da proteção integral e dos superiores interesses da jovem – Recurso Ministerial Provido”. (TJSP, Apelação nº 0006980-67.2010.8.26.0048, Câmara Especial, j. em 12/09/2011, Comarca de Atibaia, Rel. Desembargador Martins Pinto).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios/Pedidos de Providência > Jurisprudência
c) MINISTÉRIO PÚBLICO – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO VERIFICATÓRIO – AVALIAÇÃO SOCIAL – SITUAÇÃO DE RISCO – ATRIBUIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR - PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL.
Ementa: “APELAÇÃO – Procedimento verificatório de situação irregular – Instauração a pedido do Ministério Público em face de informação do Conselho Tutelar – Irregularidade na freqüência escolar – Argüição de omissão dos genitores e de infrutífera intervenção do Conselho – Pedido de realização de estudo social em juízo – Desnecessidade em face das atribuições constitucionais e legais do Ministério Público, especialmente em matéria de infância e juventude – Reforma da sentença, em razão da aplicação do princípio da proteção integral, que mitiga o prestígio devido à questões procedimentais, e em conformidade com a jurisprudência da Câmara Especial – Necessidade de observância dos princípios do devido processo legal – Recurso provido, com determinação". (TJSP, Apelação nº 0006979-82.2010.8.26.0048, Câmara Especial, j. em 24/10/2011, Comarca de Atibaia, Rel. Desembargadora Maria Olívia Alves).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios/Pedidos de Providência > Jurisprudência
d) MINISTÉRIO PÚBLICO – PROCEDIMENTO VERIFICATÓRIO – EVASÃO ESCOLAR – PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL – INDECLINABILIDADE DA FUNÇÃO JURISDICIONAL.
Ementa: ”Apelo que se volta contra sentença que, em procedimento verificatório movido pelo Ministério Público com o intuito de se aferir eventual ocorrência de abandono intelectual, determinou o seu precoce arquivamento. Supremacia dos superiores interesses do infante a autorizar o prosseguimento do feito. Apelo Provido”. (TJSP, Apelação nº 0006943-40.2010.8.26.0048, Câmara Especial, j. em 10/10/2011, Comarca de Atibaia, Rel. Desembargador Barreto Fonseca).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios/Pedidos de Providência > Jurisprudência
e) PORTARIA JUDICIAL QUE REGULAMENTA INGRESSO EM LAN-HOUSE. ADEQUAÇÃO À LEI ESTADUAL. NECESSIDADE. NORMAS DE PROTEÇÃO. INFÂNCIA E JUVENTUDE. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE E SUPLETIVA.
Ementa: ”APELAÇÃO CÍVEL – Representação administrativa – Requerimento de alteração da Portaria nº 2/2004 do Juízo de Fernandópolis – Busca adequação à Lei Estadual nº 12.228/2006 no que tange às regras sobre entrada e permanência de crianças e adolescentes em estabelecimentos que exploram diversões eletrônicas – Sentença que rejeitou o pedido – Procedência do recurso para que a Portaria do Juízo seja adequada à lei estadual visando orientar os destinatários da norma – Lei estadual que foi considerada constitucional nos autos do incidente de inconstitucionalidade nº 994.09.230558-2 – A competência do Estado-membro para legislar sobre a proteção à infância e à juventude é concorrente e supletiva (art. 24, XV, CF) – Recurso Provido”. (TJSP, Apelação nº 0005246-94.2011.8.26.0000, Câmara Especial, j. em 23/05/2011, Comarca de Fernandópolis, Rel. Desembargador Eduardo Gouvêa).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas

f) ADOÇÃO Á BRASILEIRA MEDIANTE FRAUDE – BUSCA E APREENSÃO DA MENOR – INCONTROVERSO CONTEXTO FÁTICO DO ILÍCITO PERPETRADO PELO APELANTE – PRESERVAÇÃO DO MELHOR INTERESSE DA MENOR - INTERVENÇÃO JUDICIAL – NECESSIDADE. 
Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL - Ação de busca e apreensão de menor adotada à brasileira mediante fraude - Alegação de suspeição da equipe técnica do Juízo e cerceamento de defesa - Irrelevância na espécie - Vícios cuja conseqüência de nulidade teria por pressuposto a caracterização de prejuízo inocorrente em concreto - Contexto fático do ilícito perpetrado pelos apelantes incontroverso, suficiente, por sí só, a determinar a procedência da demanda ajuizada - Preservação do melhor interesse da menor - Intervenção judicial necessária em ordem a reprimir a fraude ao cadastro, cuja observância expressa inexorável interesse público - Apelo não provido”. (TJSP, Apelação Cível nº 0005368-34.2011.8.26.0477, Seção de Direito Público, j. em 28/07/2011, Comarca de Praia Grande, Rel. Desembargador Luis Ganzerla).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Adoção à Brasileira

g) HABEAS CORPUS – ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS – MEDIDA DE INTERNAÇÃO IMPOSTA NA SENTENÇA – APELAÇÃO RECEBIDA SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO – CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO – IMPOSSIBILIDADE.
Ementa: Ato infracional análogo ao Crime de Tráfico de Drogas (Lei nº 11343/2006, Art. 33, CAPUT) – Medida de Internação imposta na Sentença – Apelação recebida somente no efeito devolutivo – Concessão de efeito suspensivo ao reclamo – Impossibilidade – Art. 198, IV, do ECA revogado pela Lei nº 12010/09 – Observância do Sistema Recursal do Código de Processo Civil como regra geral – Adolescente que permaneceu internado provisoriamente durante todo o processo – Confirmação de tutela antecipada (CPC, Art. 520, VII) – Atenção ao melhor interesse do adolescente, à proteção integral e à prioridade absoluta – Medida socieoducativa – Prova pré-constituída que indica futura alteração da medida imposta em sentença no julgamento da apelação – Processo que ainda se encontra na origem – Aguardo dos autos que configuraria constrangimento ilegal – Manutenção da execução provisória da sentença com alteração Ex Officio da Medida Socioeducativa para a Semiliberdade até o julgamento do apelo.
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Duplo Efeito Recursal
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9. ENUNCIADOS DO FOPEJISP – FÓRUM PERMANENTE DE ESTUDOS DOS JUÍZES DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO ESTADO DE SÃO PAULO – OUTUBRO DE 2011
Enunciado nº 01 – A partir da vigência da Lei nº 12.010/09 não mais se admite, em princípio, o processamento de “procedimentos verificatórios” (sindicâncias ou pedidos de providências) para apuração de fatos apresentados pelo Conselho Tutelar, cabendo a este fazê-lo de forma articulada com a rede de atendimento (maioria).
Enunciado nº 02 – A aplicação das medidas de proteção é atribuição primária do Conselho Tutelar, com exceção das hipóteses previstas no art. 101, incisos VI ao IX, e art. 130, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente (maioria).
Enunciado nº 03 – Os Conselhos Tutelares somente poderão representar à autoridade judiciária, nas hipóteses do art. 136, III, letra “b”, art. 191 e art. 194, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (maioria).
Enunciado nº 04 – A ordem do Cadastro a que se refere o artigo 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente não é absoluta, na medida em que deve ser compatibilizada com os interesses superiores da criança e com a regra do artigo 6º do mesmo Estatuto (unanimidade).
Enunciado nº 05 – Se deferida a adoção conjunta para pessoas em união homoafetiva, o registro de filiação da criança ou adolescente deverá ser efetivado apenas com os nomes dos requerentes e suas ascendências, sem especificação das figuras maternas ou paternas, mesmo em relação aos últimos (avós) (maioria).
Enunciado nº 06 – A despeito da mudança legislativa do art. 198, inc. IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente, persiste o efeito meramente devolutivo dos recursos interpostos contra sentença de procedência em processo de apuração de atos infracionais, devendo ser definido pelo magistrado na própria sentença a aplicabilidade imediata da medida socioeducativa para efeito de expedição da guia de execução, fundando a decisão nos princípios da imediatidade e da celeridade (unanimidade).
Enunciado nº 07 – A unificação de medidas deverá observar os seguintes critérios:
a) Em nenhuma hipótese a unificação das medidas poderá exceder os prazos máximos, e de liberação compulsória previstos na Lei nº 8069/90, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, excetuada a hipótese de medida aplicada por ato infracional praticado durante a execução (unanimidade);
b) Deve-se respeitar o prazo máximo da medida de prestação de serviços à comunidade de 06 meses, nos termos do art. 117 do ECA, por atos infracionais anteriores ao início de seu cumprimento (unanimidade);
c) Em caso de aplicação de medida de liberdade assistida em dois ou mais processos distintos, deve-se observar o prazo mais prolongado, respeitada a revisão periódica, sendo vedada a cumulação, ressalvada a prática de atos posteriores ao início de seu cumprimento (unanimidade);
d) A execução de medida socioeducativa de internação não deve impedir a apuração da prática de ato infracional por fato anterior, mas em caso de reconhecimento de responsabilidade, não deve ensejar a aplicação de nova medida (unanimidade).

Enunciado nº 08 – O prazo prescricional da pretensão acusatória deve ser de três anos (unanimidade).
Enunciado nº 09 – Nas ações de destituição e de suspensão do poder familiar, o magistrado deverá oportunizar a possibilidade dos genitores de serem ouvidos e submetidos a estudo psicossocial. O não comparecimento aos atos processuais torna preclusa a prova (unanimidade).
Enunciado nº 10 – A remissão cumulada com medida socioeducativa terá sempre caráter transacional e suspensivo. Em caso de descumprimento da medida gerará o prosseguimento da apuração do ato infracional ou da ação socioeducativa (unanimidade).
Enunciado nº 11 – As internações compulsórias de crianças e adolescentes em situação de drogadição ou para o atendimento de saúde mental só poderão ser realizadas mediante decisão judicial em ação própria onde seja garantida a ampla defesa e o pleno contraditório, exigindo-se sempre laudo médico prévio, nos termos da Lei nº 10.216/01 (unanimidade).
Enunciado nº 12 – Uma vez internada compulsoriamente a criança ou o adolescente, o juiz requisitará a avaliação ou a reavaliação médica no máximo a cada três meses, que deverá esclarecer sobre a necessidade ou não da manutenção da internação, e requisitará o plano de atendimento. Estas determinações constarão da decisão judicial que conceder a liminar de internação compulsória (unanimidade).
Enunciado nº 13 – Não será exigível decisão judicial para a desinternação por ordem médica na hipótese de ter ocorrido a internação compulsória. Esta determinação constará da decisão judicial que conceder a liminar de internação (unanimidade).
Os Enunciados do FOPEJISP poderão ser consultados na página do CAO Cível > infância e juventude > Diversos > Jurisprudência
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10. EVENTOS E REUNIÕES

· 01/08/2011:

15h00 – Reunião do Dr. Lélio, Dr. Jorge, Dr. Eduardo e Dr. Mapelli;

· 04/08/2011 – 05/08/2011: 

Reunião – Áreas Regionais de Caraguatatuba e Taubaté – Plano Geral de Atuação (Álcool e Drogas / Convivência Familiar);

· 09/08/2011: 

16h00 – Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores de Área do CAO Cível;

· 11/08/2011: 

10h30 – Reunião do Dr. Lélio com a Dra. Edith Lauridsen Ribeiro;

· 12/08/2011: 

11h00 – Reunião: Dr. Lélio, Dr. Thales, Dr. Luiz Carlos (PJ Central) e Dra. Carolina (PJ Jabaquara); 

· 15/08/2011:

Reunião do Dr. Lélio na Comissão de Saúde Mental (HCFMUSP);

· 22/08/2011:

11h00 – Dr. Lélio – Reunião – Projeto Equilíbrio; 

· 25/08/2011:

09h00 – Dr. Lélio: Reunião do Grupo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;

· 26/08/2011:

09h00 – Dr. Lélio (Palestrante) I Seminário de Políticas e Ações relacionadas à Adoção e Convivência Familiar de Crianças e Adolescentes; 

· 31/08/2011: 

14h00 às 17h00 – Evento na Assembléia Legislativa de São Paulo: Enfrentamento ao Crack e outras drogas;

· 01/09/2011 e 02/09/2011: 

Dr. Fernando: Encontro de Juízes e Promotores em Joinville – SC 

Palestra Tema: Fundos da Infância

· 02/09/2011: 

10h30 – Dr. Lélio – Reunião com o Procurador-Geral de Justiça, Promotores da Infância e Juventude da Capital, e Promotores do GEDUC;

· 12/09/2011: 

10h00 – Dr. Lélio - Reunião com o Procurador-Geral de Justiça, com os Promotores da Infância e Juventude dos foros regionais da Capital, e com a Dra. Luciana Bergamo (PJ Difusos) – Tema: Eleições do Conselho Tutelar;

18h00 – Sala São Paulo - Apresentação Oficial da Coordenação de Políticas sobre Drogas do Estado de São Paulo; 

· 13/09/2011:

10h00 – Dr. Fernando – Reunião com a Dra. Miriam, Promotora de Justiça do Núcleo da Infância e Juventude do Ministério Público do Estado de Sergipe; 

11h00 – Dr. Lélio – Reunião na Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania;

16h00 – Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores de Área do CAO Cível;

· 14/09/2011: 

15h00 – Dr. Lélio – Reunião com Representantes da Fundação Telefonica – Projeto Ação Proteção. 

· 15/09/2011 à 17/09/2011: 

Dr. Fernando – Participação na 3ª Reunião Ordinária do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH). Tema: Ações Estratégicas para Prevenção ao Uso de Drogas.

· 19/09/2011: 

16h00 – Dr. Jorge, Dr. Lélio e Dr. Eduardo - Reunião com o Procurador-Geral de Justiça, e os Promotores da Infância e Juventude (Interesses Difusos e Coletivos), Dra. Luciana e Dra. Carmem. 

· 21/09/2011: 

Dr. Lélio, Dr. Fernando e Dr. Jorge – Reunião - Plano Geral de Atuação – Convivência Familiar / Álcool e Drogas – São José do Rio Preto;

· 22/09/2011: 

Dr. Lélio, Dr. Fernando e Dr. Jorge – Reunião - Plano Geral de Atuação – Convivência Familiar / Álcool e Drogas – Araçatuba;

· 23/09/2011: 

Dr. Lélio, Dr. Fernando e Dr. Jorge – Reunião - Plano Geral de Atuação – Convivência Familiar / Álcool e Drogas – Presidente Prudente;

· 29/09/2011 e 30/09/2011: 

Dr. Fernando: Reunião de Apresentação do relatório da COPEIJE ao CNPG (Recife/PE);

· 05/10/2011: 

10h00 – Dr. Fernando - Reunião com o Procurador-Geral de Justiça, Promotores da Infância e Juventude da Capital, e Promotores do GEDUC;

14h00 - Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores de Área do CAO Cível;

· 10/10/2011: 

15h00 – Dr. Lélio – Reunião na Secretaria de Justiça – Ação integrada na Cracolândia; 

· 13/10/2011: 10h00 – Dr. Lélio – Reunião na Câmara Técnica de Políticas sobre Drogas; 

· 13/10/2011 e 14/10/2011: 

Dr. Fernando – Reunião no Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP); Tema: Planejamento Estratégico;

· 14/10/2011: 

14h00 - Dr. Lélio – Reunião com o Corregedor (Dr. Marcus), e Promotores de Justiça Substitutos; 

· 17/10/2011 e 18/10/2011: 

Dr. Lélio e Dr. Fernando – Participação no Seminário Regional da ABMP Sudeste, promovido no Rio de Janeiro;

· 20/10/2011: 

09h00 às 12h00 - Dr. Lélio, Dr. Fernando e Isabel (Assistente Social) – Palestra na Pontifícia Universidade Católica (PUC/SP) – Núcleo da Criança e do Adolescente – Audiências Concentradas;

15h00 – Dr. Lélio – Reunião / Audiência na Secretaria da Justiça;

· 21/10/2011: 

10h30 - Dr. Lélio, Dr. Fernando: Reunião com o Procurador-Geral de Justiça;

· 24/10/2011:

14h00 - Dr. Lélio: Reunião com o Dr. Antonio Carlos Malheiros – Coordenador da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; 

· 25/10/2011:

14h00 – Dr. Lélio, Dr. Fernando, Dr. Jorge, Dra. Fernanda Dolce e Dr. Júlio – Reunião com o Pastor Daniel (Mutirão Cidadania);

· 27/10/2011:

14h00 - Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores de Área do CAO Cível;
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